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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PABLO DELLALIBERA MESSIAS CUBAS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BORGES MESCHICK DA SILVA - MG184079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORGIEM. SÚMULA 691. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. TENTATIVAS DE CITAÇÃO FRUSTADAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. O agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 
200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos de 
lactocina, 4 lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 50 
ovos caipiras. Nesse contexto, a custódia foi mantida em caráter liminar 
para garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista as tentativas de 
citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o andamento da 
ação penal.
4. Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios 
para o processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas 
condutas, como a não localização, ausência do distrito da culpa, a fuga 
(mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do agente de frustrar o 
direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
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6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA42890773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:20
Código de Controle do Documento: 5fe1406a-67e6-424b-9046-7713614b8620



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931338 - MG (2024/0270603-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PABLO DELLALIBERA MESSIAS CUBAS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BORGES MESCHICK DA SILVA - MG184079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORGIEM. SÚMULA 691. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. TENTATIVAS DE CITAÇÃO FRUSTADAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. O agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 
200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos de 
lactocina, 4 lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 50 
ovos caipiras. Nesse contexto, a custódia foi mantida em caráter liminar 
para garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista as tentativas de 
citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o andamento da 
ação penal.
4. Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios 
para o processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas 
condutas, como a não localização, ausência do distrito da culpa, a fuga 
(mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do agente de frustrar o 
direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
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6. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO DELLALIBERA 

MESSIAS CUBAS contra decisão da Presidência deste STJ que indeferiu liminarmente 

o habeas corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais (e-STJ fls. 215/217).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso preventivamente pela suposta 

prática do crime previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal (e-STJ fls. 154/158). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691 do STF, vez que a decisão liminar do Tribunal de origem está eivada de 

flagrante ilegalidade. Sustenta que a prisão preventiva foi baseada exclusivamente na 

aplicação da lei penal, de modo que, uma vez encontrado o paciente e apresentados os 

documentos necessários para o prosseguimento do processo, a medida se mostra 

desnecessária. Assevera, ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares 

alternativas. 

Diante disso, requer o julgamento do recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe 

provimento e revogar a prisão preventiva do agravante, mediante a expedição do alvará 

de soltura.

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme exposto, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada 

no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 

fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do 

STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 

corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 

superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 
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ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do agravante 
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 156): 

Ocorre que em determinados casos, previstos expressamente na legislação, é 
possível a prisão como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, 
conforme se extrai do Art. 312 do Código de Processo Penal. 
Ademais, soma aqueles requisitos que o delito deve ter pena máxima 
cominada superior a quatro anos (Art. 313, I, do CPP) ou se o acusado tiver 
sido condenado por outro crime doloso (Art. 313, II, do CPP) ou se o delito 
envolver violência doméstica contra vulneráveis (Art.313, III, do CPP).
Destarte, considerando que a liberdade de PABLO DELALIBERA MESSIAS 
está dificultando a aplicação da lei penal, pondo em risco o regular 
desenvolvimento da instrução criminal em toda a sua amplitude e presente os 
demais requisitos autorizadores, tenho por decretar-lhe a prisão preventiva.

Por sua vez, indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, o 

Desembargador Relator ponderou que (e-STJ fls. 195/197): 

É que, segundo se observa da documentação juntada, no dia 22 de junho de 
2017, o paciente, juntamente com Vinícius Domingos de Almeida e outros 
indivíduos não identificados, subtraiu para si, 200kg (duzentos quilogramas) 
de ração de vaca, um jogo de chave de ordenhadeira, quatro frascos de 
lactocina, quatro lâmpadas de led e uma caixa contendo aproximadamente 50 
(cinquenta) ovos caipiras, avaliados em R$ 484,00 (quatrocentos e oitenta e 
quatro reais).
Após a denúncia, foram realizadas duas tentativas infrutíferas de citação 
pessoal do paciente, além da pesquisa de seu endereço no sistema SIEL e, 
finalmente, sua citação por edital.
Acerca da concessão da tutela de urgência, bem se sabe, a mesma se reserva 
a casos excepcionais de ofensa manifesta ao direito de locomoção do paciente 
e desde que preenchidos os pressupostos legais, que são o fumus boni juris e 
o periculum in mora.
Cediço é que o pedido liminar em habeas corpus é medida excepcional, 
cabível em casos em que seja notória e previamente demonstrada a 
ilegalidade ou o abuso de poder supostamente praticado pela autoridade 
apontada como coatora.
In casu, não obstante serem relevantes os argumentos trazidos pelo 
impetrante, não vislumbro, de forma patente e estreme de dúvidas, a 
plausibilidade do direito vindicado, consistindo em óbice a que este Relator, 
de forma prematura, desconstitua o decisum vergastado.
A decisão impugnada, prima facie, mostra-se devidamente fundamentada no 
caso concreto e especifica suas particularidades, pois invoca a presença dos 
requisitos para a decretação da prisão preventiva (artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal), o que impede qualquer medida extraordinária de 
antecipação de tutela.
(...)
Por isso, não há que se falar em desnecessidade da aplicação da prisão 
preventiva como justificativa da concessão da ordem. Assim, muito embora 
tenha ocorrido um erro material na numeração do endereço referente à 
primeira tentativa de citação, as demais se mostraram válidas, além de 
estarem embasadas, inclusive, na busca de endereços por meio de sistemas 
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judiciais. 
Como visto, o agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 

200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos de lactocina, 4 

lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 50 ovos caipiras. Nesse contexto, a 

custódia foi mantida em caráter liminar para garantir a aplicação da lei penal, tendo em 

vista as tentativas de citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o andamento 

da ação penal. 

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 

o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a 

custódia.

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. FURTO QUALIFICADO, EXPLOSÃO 
QUALIFICADA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. FUGA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A FUTURA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o 
que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
3. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a 
não localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) 
podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de 
punir.
4. No caso o paciente foi denunciado por fazer parte de associação criminosa 
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armada, especializada em crimes contra o patrimônio praticados contra 
agências bancárias, mediante explosão de caixas eletrônicos. Os fatos 
narrados na denúncia datam do ano de 2014, e, no mesmo ano, a ação penal 
teve início. Diante da não localização do réu, em que pese as inúmeras 
tentativas, o Juízo processante, em 23/8/2019, decretou a prisão preventiva do 
paciente com fundamento na conveniência da instrução criminal e na 
garantia da aplicação da lei penal. Verifica-se, contudo, que, até o momento, 
não consta o cumprimento do mandado de prisão.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 614.666/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 15/10/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ANTERIOMENTE 
IMPOSTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A CUSTÓDIA CAUTELAR E 
EVENTUAL PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. Embora 
a conduta imputada não mostre elevada gravidade, as instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam ser imprescindível a prisão 
preventiva, tendo em vista todas as circunstância do caso, no qual o paciente, 
após ter sido beneficiado com a concessão da liberdade provisória, 
descumpriu as medidas cautelares impostas, pois deixou de comparecer ao 
juízo, não tendo informado seu endereço ou local onde possa ser encontrado, 
e, conforme as informações prestadas, o paciente permanece em local incerto 
e não sabido, ensejando a sua citação por edital, o que também evidencia sua 
intenção de não se submeter à aplicação da lei penal. Na hipótese, a prisão 
também se justifica para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, 
conforme destacado, o paciente ostenta outras ações penais.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha 
sofrer no fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a 
quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado 
regime diverso do fechado.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 733.186/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0270603-2 HC 931.338 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0011334352018  00113343520188130625  10000243334414000  11334352018  
113343520188130625  33344142320248130000  50061527020248130625

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS BORGES MESCHICK DA SILVA 
ADVOGADO : VINICIUS BORGES MESCHICK DA SILVA  - MG184079
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : PABLO DELLALIBERA MESSIAS CUBAS (PRESO)
CORRÉU : VINICIUS DOMINGOS DE ALMEIDA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO DELLALIBERA MESSIAS CUBAS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BORGES MESCHICK DA SILVA  - MG184079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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